Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Púbica

Juiz: Cristiana Aparecida de Souza Santos
Processo nº: 0102784-43.2006.8.19.0001 (2006.001.108784-5) 

Irmãos Neto Participações e Administração LTDA, qualificado na inicial, propôs ação ordinária em face do Município do Rio de Janeiro através da qual pretende obter a redução do valor de IPTU, sendo declarado o real valor venal do imóvel com a anulação das cobranças relativas aos exercícios de 2002/2006, emitindo-se novos lançamentos. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 12/105. Contestação às fls. 118/128 onde o réu refuta os argumentos trazidos na inicial e aduz a existência de tributos cujos créditos foram inscritos em dívida ativa e já são objeto de execuções fiscais em curso. Réplica às fls. 131/137. Em provas, o autor requer prova pericial às fls. 140 e o réu não possui provas a produzir. Laudo pericial às fls. 162/213. Promoção do Ministério Público às fls. 239/243 opinando pela procedência parcial do pedido autoral. É o relatório. Decido. O autor postula sentença que determine a redução do valor do imposto predial no pertinente aos exercícios de 2002 à 2006, alegando ser exacerbado o valor venal atribuído pelo Município. O réu refuta a pretensão. O Ministério Público opina pela procedência parcial do pedido. Assim como alinhado pelo Município, o lançamento tributário, como ato administrativo, é alcançado pela presunção iuris tantum, isto é, até prova em contrário, é considerado conforme o princípio da legalidade. E tal prova, os autores lograram fazer. O laudo pericial é contundente no sentido de ter havido exacerbação na fixação do valor venal por parte do Município. Os valores encontrados pelo expert, R$ 508.837,00 R$ 480.598,00 R$ 446.910,00; R$ 406.782,00 e R$ 363.241,00 são significativamente menores que os fixados para efeito de cobrança do IPTU, exercícios de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006, ou seja, R$ 891.00,00; R$ 583.000,00; R$ 542.000,00; R$ 494.000,00; R$ 662.035,00 respectivamente. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para o fim de nulificar os lançamentos do IPTU relativo aos exercícios de 2002 à 2006, devendo a municipalidade promover sua retificação com base nos valores venais encontrados pelo perito, ou seja, R$ 508.837,00 R$ 480.598,00 R$ 446.910,00; R$ 406.782,00 e R$ 363.241,00 respectivamente para os exercícios de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006 relativo ao imóvel situado na Rua do Riachuelo, nº 154, loja A, Centro, Rio de Janeiro. Em conseqüência, julgo extinto o processo com exame do mérito, na forma do artigo 269, I do CPC. Condeno o réu a restituir ao autor as custas despendidas e ao pagamento dos honorário advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa. Ultrapassado o prazo, com ou sem recurso voluntário, subam ao Egrégio Tribunal de Justiça. Após, certificado o correto recolhimento das custas e o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. 
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